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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1 – OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para aquisição e instalação de persianas de 
alumínio para o E.S.F. São Jerônimo, mediante emenda impositiva, em atendimento a 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Aparecida do Taboado/MS. 
 
2.   CONDIÇOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE  QUANT. 

1 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 1,00 MT X 
60 CM 

UN 5 

2 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 1,40 MT X 
60 CM 

UN 3 

3 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 2,00 MT X 
60 CM 

UN 1 

4 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 1,20 MT X 
60 CM 

UN 3 

5 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 60 CM X 
60 CM 

UN 1 

6 
PERSIANA ALUMINIO 25MM: MEDIDAS 80 CM X 
60 CM 

UN 1 

 
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns.  
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses contados da assinatura da 
contratação, nos termos do art. 105, da Lei n° 14.133, de 2021.  
 
1.4. O fornecimento de bens não é enquadrado como continuado. 
 
3.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
3.1. No presente caso, a postulação encontra respaldo no inciso II, do artigo 75 da Nova Lei de 
Licitações nº 14.133/2021, e suas alterações, que assim prescreve: 
 

Art. 75 – É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras;  

 
3.2. Da Dispensa da Elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP cabe esclarecer que fora 
publicado a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022, que regulamentou 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a contratação direta 
prevista no Capítulo VIII do título II da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, considerou o seguinte:  
Art. 14. A elaboração do estudo técnico preliminar - ETP:  
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(I) é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 
14.133, de 2021; e  
(II) é dispensada na hipótese do inciso III do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de 
prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos.  
 
4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

A aquisição e instalação de persianas de alumínio no ESF São Jerônimo se faz necessária 
para garantir melhores condições de atendimento aos usuários e de trabalho aos profissionais 
da saúde. As persianas proporcionarão o controle adequado da luminosidade e da temperatura 
no ambiente, contribuindo para um ambiente mais confortável e propício ao atendimento 
médico. 

 
As persianas de alumínio são essenciais para regular a entrada de luz solar nas salas de 

atendimento, evitando o excesso de luminosidade que pode causar desconforto visual tanto para 
os pacientes quanto para os profissionais de saúde. Além disso, elas ajudam a manter a 
temperatura interna das salas mais estável, proporcionando um ambiente agradável e adequado 
ao atendimento, especialmente em períodos de calor intenso. 

 
Além disto, as persianas permitem controlar a visibilidade das áreas internas da unidade, 

garantindo a privacidade dos pacientes durante consultas e procedimentos médicos. Isso é 
fundamental para assegurar um atendimento de qualidade e com respeito à intimidade dos 
usuários. 

 
As persianas de alumínio são conhecidas por sua durabilidade e baixa necessidade de 

manutenção, o que as torna uma opção econômica a longo prazo para a unidade de saúde. A 
escolha por esse material visa garantir a sustentabilidade do investimento realizado através da 
emenda impositiva. 

 
A utilização da emenda impositiva para a aquisição e instalação das persianas é uma 

medida estratégica para o aprimoramento da infraestrutura do ESF São Jerônimo, garantindo 
que os recursos públicos sejam aplicados de forma eficiente, em benefício direto da população 
atendida. 

 
Diante dos pontos expostos, a aquisição e instalação das persianas de alumínio se 

apresentam como uma medida necessária para a melhoria das condições de atendimento e de 
trabalho no ESF São Jerônimo, refletindo diretamente na qualidade dos serviços de saúde 
prestados à comunidade. 

 
5 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
5.1. Realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, fundada, 
nos termos do inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021 e Instrução Normativa SEGES/ME 
n° 67/2021. 
 
5.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1. A contratação da empresa para a aquisição do item objeto deste Termo de Referência deverá 
ocorrer seguindo aos ditames previstos na Lei Federal n. 14.133/21, observando-se 
especialmente as seguintes questões: 
 
6.2. Requisitos que versam sobre a sustentabilidade: 
6.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os requisitos previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
 
6.3. Requisitos que versam sobre a indicação de marca ou modelo: 
6.3.1. Não foram indicadas marcas ou modelos, tendo em vista que não se encontram presentes 
os requisitos previstos no inciso I, do art. 41, da Lei 14.133/2021. 
 
6.4. Requisitos que versam sobre a apresentação de amostras: 
6.4.1. Não foi identificada a necessidade de exigência de apresentação de amostras para a 
presente contratação. 
 
6.5. Requisitos que versam sobre a subcontratação do objeto: 
6.5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6.6. Requisitos que versam sobre a garantia da contratação: 
6.6.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 
 
6.7. Classificação quanto ao acesso: 
6.7.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de acesso à informação), 
o presente Estudo não se classifica como sigiloso. 
 
6.8. Das obrigações da CONTRATADA e do CONTRATANTE: 
6.8.1. A CONTRATADA obriga-se: 
a) Manter em sigilo todas as informações que lhes forem passadas e não puderem ser 
exteriorizadas; 
b) Entregar com presteza, e com base na legislação vigorante, os bens atribuídos; 
c). Não ter, entre seus sócios, servidor ou cargos comissionados da Prefeitura Municipal de 
Aparecida do Taboado/MS, em observância ao disposto na Lei n. 14.133/21; 
d) Disponibilizar o(s) profissional (is) necessário(s) à entrega dos bens; 
e) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no ato que tiver autorizado a contratação; 
f) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias, decorrentes de modificações de quantitativos, projetos ou especificações, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o Art. 
125 da Lei Federal n. 14.133/21; 
g) Comunicar a CONTRATANTE, tempestivamente e por escrito, quaisquer alterações ou 
acontecimentos que impeçam, mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e 
responsabilidade relativos à execução do instrumento contratual, total ou parcialmente, por 
motivo de caso fortuito ou força maior; 
h) Assinar e retirar o instrumento contratual, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da convocação formal; 
i) Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 
parafiscais), que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir na presente contratação; 
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j) Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes da paralisação parcial ou 
total na entrega dos bens; 
k) Responsabilizar-se única e exclusivamente quanto a quaisquer ônus e obrigações 
concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, securitárias, previdenciárias, 
comerciais e de qualquer outra natureza, bem como quanto a quaisquer despesas advindas, 
decorrentes ou relacionadas à execução do objeto do presente instrumento; 
l) Entregar os bens conforme especificações do Termo de Referência. 
 
6.8.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar à Contratada as condições necessárias a fim de que se possa desempenhar 
normalmente o Contrato; 
b) Disponibilizar os mecanismos necessários para análises das informações oficiais que 
demandam análise pela contratada; 
c) Efetuar o recebimento dos bens, procedendo o pagamento em até 30 (trinta) dias após a 
liquidação, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal designado;  
d) Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento do contrato; 
e) Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
f) Fiscalizar o presente contrato nos termos legais disponíveis; 
g) Designar um servidor de seu quadro de pessoal para o exercício da função de Fiscal de 
Contrato, nos termos do artigo 117, da Lei Federal n. 14.133/21; 
h) Rejeitar o fornecimento do objeto do contrato por terceiros, no todo ou em parte, sem 
autorização.   
 
7 DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
7.1. O Objeto contratado deverá ser entregue no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da 
emissão da Autorização de Fornecimento (AF) e/ou Ordem de Serviço (OS), emitida por parte 
da CONTRATANTE, conforme cada caso, em nome da CONTRATADA, sendo vedada a 
exigência de quantidade mínima para a entrega. 
 
7.1.1. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 
7.2. A entrega deverá ser realizada no E.S.F. São Jerônimo – Rua: São Paulo nº 4822, Vila 
Rodrigues. 
 
7.3. O transporte e a descarga do material no local designado correrão por conta exclusivos 
da Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 
 
7.4. Caso o item entregue não esteja em conformidade com o solicitado, será 
responsabilidade da contratada a sua substituição no prazo não superior a 03 (três) dias a contar 
da data da devolução, sem qualquer ônus para administração. 
 
7.5. Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
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8 GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
 
8.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
 
8.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência. 
 
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  
 
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
 
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato. 
 
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
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8.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 
empresa junta a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 
 
9 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
9.1 Recebimento: 
9.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 15 (quinze) 
dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
 
9.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
 
9.1.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação. 
 
9.1.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
 
9.1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 
 
9.2 Pagamento: 
 
9.2.1 O pagamento será efetuado mediante depósito bancário até 30 (trinta) dias do 
recebimento definitivo do bem, devendo a CONTRATADA informar o Banco, Agência e o 
número da conta corrente em nome da empresa que deverá ser efetuado o crédito. 
 
9.2.1.1 Para pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal (NF), emitida em 
nome da CONTRATANTE, na titularidade do CNPJ/MF vinculado à Secretaria, Fundo e/ou 
Órgão competente, conforme o ordenamento da despesa pública municipal, de acordo com a 
parcela de execução do objeto, contendo de forma clara e legível, no mínimo: descrição do 
objeto, quantitativos e os respectivos valores, unitário e total. A Nota Fiscal (NF) deverá estar 
acompanhada, das seguintes certidões negativa ou positiva com efeito de negativa e prova de 
regularidade, para com a(s) ou o(s): 

i.Fazenda Federal e a Seguridade Social (INSS); 
ii.Fazenda Estadual; 

iii.Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
iv.Justiça do Trabalho (CNDT). 
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9.2.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
10 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR, FORMA DE 
FORNECIMENTO E EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
10.2. Forma de fornecimento: 
10.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 
 
10.3. Exigências de habilitação: 
 
10.3.1. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada juridicamente, os seguintes 
documentos:  
 
a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, devidamente 
registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 
 
b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 
 
c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e última 
alteração subsequente, devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante), 
acompanhado de documentos de eleição dos atuais administradores em exercício; ou 
 
d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e última alteração 
subsequente, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), 
acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou 
 
e) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de 
autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; ou 
 
f) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
g) tratando-se de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971.  
 
10.3.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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10.3.2. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma da 
regularidade fiscal e trabalhista, cumulativamente, os seguintes documentos/certidões: 
 
a) Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas; 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na Certidão Conjunta 
Negativa, ou Conjunta Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos a tributos federais 
e à Dívida Ativa da União e Previdenciária;  
 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido 
pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a regularidade de 
débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS;  
 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio 
do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.   
 
 
10.3.3 A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma econômico-
financeiro, os seguintes documentos: 
 
a) Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da licitante, 
plenamente válida.  
NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou 
extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, 
certificando que se encontram aptas econômica e financeiramente a participar de certames 
licitatórios ou Plano de Recuperação Judicial devidamente aprovado. 
 
10.3.4. A empresa deverá apresentar, para os fins de ser habilitada sob o prisma técnico, os 
seguintes documentos: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, emitido por entidade da Administração Federal, 
Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove, de maneira 
satisfatória, a aptidão da licitante para fornecimento dos itens que são objeto da presente da 
licitação;  
a.1) O(s) documento(s) deverá(ão) conter endereço e o telefone de contato do(s) 
atestante(s), ou qualquer outra forma que possibilite o Órgão Comprador valer-se para 
manter contato. 

 
10.3.5. Declarações exigidas: 
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a) Declaração Conjunta do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei nº 
14.133/2021, no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 6º e seus incisos da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, que: 
 
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei; 
 
II - Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até 
a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
III - Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu (s) Anexos, 
e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as 
condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas; 
 
IV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
V - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
VI - A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega das propostas. 
 
VII - Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 
anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima 
 
VIII - Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente.  
 
IX - Tem conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa. 
 
b) Declaração para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, assim definida aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei 
Complementar 123/06, a qual deverá conter a assinatura do Responsável Legal da empresa. 
 
11.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. Quanto à estimativa de preços quantidade, por meio de orçamentos de serviços regionais 
prestadores de serviço no setor. O planejamento da presente contratação encaminhará o presente 
processo ao Departamento de Compras que promoverá competente pesquisa mercadológica que 
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deverá observar a consulta de 03 fontes diferentes de preços, no intuito de buscar valores reais 
de mercado para a presente contratação e firmar a melhor proposta para a Administração 
Pública, nos termos do Decreto Municipal n. 73, de 1° de agosto de 2023. 
 
12. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
12.1. O objeto da contratação não está previsto no PPA – Plano Plurianual, com a Lei 
Orçamentária, bem como com a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município de Aparecida 
do Taboado – MS, uma vez que seus recursos são provenientes de emenda impositiva. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Aparecida do Taboado/MS. 
 
13.2. As despesas contratuais correrão em conformidade com a seguinte classificação 
orçamentária do Fundo Municipal de Saúde. 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
14.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa; 
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14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens anteriores, 
em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 
 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.1.1 a 14.1.12; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos 
subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes municipais, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 
a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
15. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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15.1. A gestão e fiscalização do contrato ficará sob GRAZIELE MARIA OLIVEIRA DE 
QUEIROZ PAIXAO, na pessoa do fiscal designado. 
 

Aparecida do Taboado/MS, 25 de julho de 2024. 
 

 
 

__________________________________________ 
GRAZIELE MARIA OLIVEIRA DE QUEIROZ PAIXAO  

                     Chefe de apoio administrativo 
 

 
 

Termo de Referência, APROVADO e RATIFICADO em 25 de julho de 2024. 
 
 

 
__________________________________________ 

DAIANE DE SOUZA PUPIN 
Secretaria Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante). 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
A Empresa __________________________, Inscrita no CNPJ n.º _____________-___, com 
sede na Rua _________________, nº_____, Bairro _____________, na cidade de 
_____________, neste ato representada por seu proprietário/sócio-gerente ou representante por 
procuração, o Sr.____________________________, brasileiro(a), (estado 
civil)_________________, profissão ___________, portador da Carteira de Identidade nº 
_______________- SSP______, inscrito no CPF/MF sob o nº _____________________, em 
atendimento às disposições do Termo de Referência do Processo de Contratação Direta nº 
_____/2024, cujo objeto é 
a(o)________________________________________________________________________
__ , DECLARA: 
 
1. Que tem pleno conhecimento e concorda com os termos do Termo de Referência e seus 
Anexos; 
 
2. Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação 
de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os 
objetos licitados, constantes da proposta; 
 
3. Que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da abertura do Pregão; 
 
4. Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital. 
 
5. Está ciente da obrigatoriedade de declarar a superveniência de fatos impeditivos da 
habilitação, na forma do Art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93; 
 
6. Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal. 
 
7. Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (art. 
9º da Lei 14.133/2021 e inciso X, da Lei Complementar nº 04/90). 
 
8. Declarar que não se encontra sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 
dissoluções ou liquidações. 
 
9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, OU que 
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está dispensada de tal exigência, uma vez que, não possui a quantidade mínima de empregados 
(100 ou mais) no seu quadro de colaboradores, nos termos do art. 93, da Lei Federal n° 8.213/91. 
 
10. Assume inteira responsabilidade pela perfeita execução/aquisição do objeto desta licitação, 
que tem pleno conhecimento das condições estabelecidas, está de acordo com todas as 
cláusulas, itens e condições do presente Edital e seus anexos, e atende todas as normas 
aplicáveis ao objeto.  Não podendo em qualquer hipótese, invocar circunstância alguma, como 
elemento eventualmente impeditivo do perfeito cumprimento das obrigações.  
 
Local/Data. 
 
 
Nome e Assinatura do Representante Legal. 


